
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.485 - PR (2014/0300907-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : MERCEDES TEREZINHA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA E OUTRO(S) - PR016131 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
NO RE 579.431/RS. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 
PRECATÓRIO OU RPV. JUROS DE MORA ENTRE A 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A INSCRIÇÃO 
NO ORÇAMENTO. INAPLICABILIDADE.
1. Inexiste obrigatoriedade de sobrestamento do recurso especial tão 
somente em razão de acolhimento de repercussão geral em recurso 
extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 
de que, nas execuções contra a Fazenda Pública, não incidem juros 
moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e a da 
expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), 
desde que o pagamento se concretize no exercício subsequente. 
3. Embargos declaratórios recebidos como agravo interno, ao qual se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo interno e negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília, 21 de março de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos por MERCEDES 
TEREZINHA DE ALMEIDA contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao recurso 
especial do INSS para afastar a incidência de juros de mora no interstício entre a data de 
elaboração da conta e a inscrição do precatório (e-STJ fls. 213/215).

A embargante alega omissão para efeito de prequestionamento a 
respeito da existência de repercussão geral no RE n. 579.431/RS, postulando o sobrestamento do 
feito para aguardar julgamento do tema pelo Supremo Tribunal Federal. 

No mais, postula a reconsideração do decisum, defendendo o cabimento 
dos juros de mora entre a data de atualização do cálculo e a inclusão no orçamento, com 
fundamento no art. 100, § 12, da Constituição Federal de 1988.

Intimada, a parte embargada não formulou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Inicialmente, em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e 
da instrumentalidade das formas, recebo os embargos de declaração como agravo interno, visto 
que interpostos dentro do prazo legal e nítido o caráter infringente da irresignação. 

Quanto ao mais, impende registrar que inexiste obrigatoriedade de 
sobrestamento do recurso especial tão somente em razão de acolhimento de repercussão geral 
em recurso extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  JUROS DE 
MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO  COMPREENDIDO  ENTRE  A  
DATA  DA  ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO OU DA REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR(RPV).
1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos 
interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  "O  reconhecimento  da  repercussão geral pela Suprema Corte não enseja  
o  sobrestamento  do  julgamento  dos recursos especiais que tramitam   no   
Superior   Tribunal   de  Justiça"  (AgRg  nos  Resp 1.528.829/RS,  Rel.  Min.  
Humberto  Martins,  Primeira  Seção,  Dje 20/4/2016).
3.  Não  ocorre  contrariedade  ao  art.  535,  I e II, do Código de Processo    Civil    
quando    o    Tribunal   de   origem   decide, fundamentadamente, todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não  há  que  se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.
4.  A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do   
Recurso  Especial  Repetitivo  1.143.677/RS,  da  Relatoria  do Ministro  Luiz  
Fux,  ratificou  o entendimento já consolidado neste Tribunal  de  que  não 
incidem juros de mora no período compreendido entre  a  data  da  elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento do Precatório/Requisição de Pequeno Valor 
(RPV).
5.  Não  cabe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  analisar suposta violação  de  
dispositivos  da  Constituição  Federal,  sob  pena de usurpação   de   
competência   do   STF,  ainda  que  para  fins  de prequestionamento.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1560807/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 25/10/2016) Grifos acrescidos.

Na espécie, o RE n. 579.431/RS, no qual foi reconhecida a repercussão 
geral sobre o Tema n. 96 (incidência de juros de mora entre a data da elaboração da conta e da 
expedição de precatório) encontra-se suspenso desde 29/10/2015, com pedido de vista do em. 
Min. Dias Toffoli. 
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No entanto, a matéria já foi decidida pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, em 02/12/2009, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
sob o regime do art. 543-C do CPC, cuja conclusão deve ser adotada pelos demais órgãos 
julgadores desta Casa e dos Tribunais locais.

Na ocasião, aquele órgão colegiado consolidou o entendimento de que 
não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e a da expedição 
do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), desde que o pagamento se concretize no 
exercício subsequente. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
JUROS DE  MORA.  PERÍODO  COMPREENDIDO  ENTRE A HOMOLOGAÇÃO 
DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV.
1.  Os  juros  moratórios  não incidem entre a data da elaboração da conta  de 
liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor. 
Exegese do entendimento consolidado no julgamento do REsp  1.143.677,  Rel. 
Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C).
2.  Não  cabe  ao  STJ  examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento,  eventual violação de dispositivo constitucional, porquanto 
tarefa reservada ao STF.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1572808/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
22/03/2016). Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0300907-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.498.485 / PR

Números Origem:  00196163120134049999  196163120134049999  4822007

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : MERCEDES TEREZINHA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA E OUTRO(S) - PR016131 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MERCEDES TEREZINHA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA E OUTRO(S) - PR016131 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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